
 

     LEI MUNICIPAL Nº 1158/2021 

 
 

SÚMULA: Prorroga a data de entrada em vigor Lei 

nº 1.127/2021, que passará a surtir seus efeitos 

apenas a partir de 01 de Janeiro de 2022. 

 
A Câmara Municipal de Cantagalo aprovou e eu, João Konjunski, 
Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais que me são conferidas por lei, 

sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica prorrogada a entrada em vigor para o dia 01 de Janeiro 

de 2022, todos os efeitos da Lei nº 1.127/2021, cuja súmula é: “Concede revisão 

geral anual sobre o vencimento básico dos servidores da Câmara Municipal de 

Cantagalo-PR e dá outras providências”; 

Art. 2º - A Lei 1.127/2021, no seu artigo 4º, passará a ter a seguinte 

redação: “Art. 4º - Esta LEI vigora na data de sua publicação, com efeitos a partir 

de 01 de janeiro de 2022, revogadas as disposições em contrário”. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

Cantagalo, 25 de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 

JOÃO KONJUNSKI 
Prefeito Municipal de Cantagalo 

JOÃO KONJUNSKI - 
Prefeito Municipal

Assinado de forma digital por 
JOÃO KONJUNSKI - Prefeito 
Municipal 
Dados: 2021.10.25 10:11:39 -03'00'



QUARTA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 2021 EDIÇÃO 37576A PUBLICAÇÃO  OFICIAL
CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

ESTADO DO PARANÁ 

 

 
EDITAL Nº 01/2021 

RETOMADA DO CONCURSO PÚBLICO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

 
 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Cantagalo, no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICO A RETOMADA DO CONCURSO PÚBLICO N° 01/2020, nos seguintes termos: 
 
 
Art. 1° Pela perspectiva de melhora do quadro epidemiológico no Brasil para os próximos 
meses, notadamente pela vacinação de grande parcela da população, a fim de oportunizar 
um cronograma mais seguro aos candidatos, informa: 
 
 

 DA SOLICITAÇÃO DA CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 
OBJETIVA E CANDIDATA LACTANTE 

 
Art.2º Os documentos referentes às disposições dos subitens 5.4.2, 6.1.2, 6.1.3.2 e 6.2.1.2 
do Edital de Abertura deverão ser encaminhados, via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento) 
até o dia 17 de novembro de 2021 em envelope fechado endereçado à Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento da UNICENTRO com as informações abaixo: 
 

DESTINATÁRIO: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO  
Caixa Postal 3023  
Guarapuava – PR  
CEP 85.010-980  

Concurso Público da Câmara Municipal de Cantagalo 
(LAUDO MÉDICO/CONDIÇÃO ESPECIAL/LACTANTE) 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 
 

DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
 
Art.3º A prova objetiva será aplicada na cidade de Cantagalo, Estado do Paraná, 
podendo ser aplicada também em cidades vizinhas, caso o número de inscritos exceda a 
capacidade de alocação do município.  
A prova objetiva será aplicada no dia 28 de novembro de 2021, em horário e local a ser 
informado através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.concursosfau.com.br 
e no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.  
O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local de prova deverá ser emitido no 
endereço eletrônico www.concursosfau.com.br a partir de 24 de novembro de 2021. 
 
 

 DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR 
 
Art 4º O gabarito preliminar e o caderno de questões da prova objetiva serão divulgados 
até as 19h00min do dia posterior à aplicação da prova objetiva, no endereço eletrônico 
www.concursosfau.com.br.  
Quanto ao gabarito preliminar e o caderno de questões divulgados caberá a interposição de 
recurso, devidamente fundamentado, nos termos do item 14 deste Edital. 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

ESTADO DO PARANÁ 

 

 DA PROVA DE TÍTULOS  
 
Art 5º PROVA DE TÍTULOS 
 A prova de títulos, de caráter classificatório, será realizada para o cargo de Contador, e 
somente poderá participar desta fase do certame o candidato que obter a pontuação 
estabelecida no subitem 9.22, além de não ser eliminado por quaisquer outros critérios 
estabelecidos neste Edital. A prova de títulos terá o valor máximo de 20,00 pontos, ainda que 
a soma dos valores dos títulos apresentados seja superior a este valor, conforme disposto na 
Tabela 11.1 do Edital de Abertura.  
A documentação comprobatória dos títulos será recebida no mesmo dia da realização 
da prova objetiva. Após esse período de entrega da documentação não será permitida 
a complementação de qualquer documento, nem mesmo através de pedido de revisão 
e/ou recurso.  
Os candidatos habilitados e interessados em participar da prova de títulos deverão: a) imprimir 
e preencher o Formulário de Cadastro de Títulos das 09h00min do dia 25 de novembro de 
2021 até às 23h59min do dia 26 de novembro de 2021 disponíveis no endereço eletrônico 
www.concursosfau.com.br; b) após completado o preenchimento, imprimir duas vias do 
comprovante de cadastro dos títulos, reter uma para si e anexar a outra em envelope lacrado 
com os documentos comprobatórios dos títulos, a ser entregue no dia da realização da prova 
objetiva.  
 
Art. 6° Permanecem inalteradas as demais cláusulas editalícias que não confronte com as 
deste edital. 
  
Art. 7° Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
                                                                                        Cantagalo, em 27 de outubro de 2021. 
 
 

Registre-se e Publique-se 
 

 
 

REINALDO GOMES DA SILVA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO     

 

     LEI MUNICIPAL Nº 1158/2021 

 
 

SÚMULA: Prorroga a data de entrada em vigor Lei 

nº 1.127/2021, que passará a surtir seus efeitos 

apenas a partir de 01 de Janeiro de 2022. 

 
A Câmara Municipal de Cantagalo aprovou e eu, João Konjunski, 
Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais que me são conferidas por lei, 

sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica prorrogada a entrada em vigor para o dia 01 de Janeiro 

de 2022, todos os efeitos da Lei nº 1.127/2021, cuja súmula é: “Concede revisão 
geral anual sobre o vencimento básico dos servidores da Câmara Municipal de 
Cantagalo-PR e dá outras providências”; 

Art. 2º - A Lei 1.127/2021, no seu artigo 4º, passará a ter a seguinte 

redação: “Art. 4º - Esta LEI vigora na data de sua publicação, com efeitos a partir 

de 01 de janeiro de 2022, revogadas as disposições em contrário”. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

Cantagalo, 25 de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 

JOÃO KONJUNSKI 
Prefeito Municipal de Cantagalo 

JOÃO KONJUNSKI - 
Prefeito Municipal
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JOÃO KONJUNSKI - Prefeito 
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     LEI MUNICIPAL Nº 1159/2021 

 
 

SÚMULA:  Estima a receita e fixa a 

despesa do município de Cantagalo, para o 

exercício financeiro de 2022. 

 
 
A Câmara Municipal de Cantagalo aprovou e eu, João Konjunski, 
Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais que me são conferidas por lei, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 

Art. 1º - O orçamento geral do Município de Cantagalo, Estado do Paraná, para 

o exercício financeiro de 2022, compreendendo o orçamento fiscal, o da 

seguridade social do Município e dos fundos municipais de administração direta, 

estima os ingressos em R$ 46.800.000,00(quarenta e seis milhões e oitocentos 

mil reais), e fixa a aplicação dos recursos em igual importância, assim 

distribuídos: 

I - R$ 36.800.000,00 (trinta e seis milhões e oitocentos mil reais), do orçamento 
fiscal, referente aos Poderes Executivo e Legislativoe aos Fundos Municipais de 
contabilidade centralizada legalmente instituída.  
II - R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), do orçamento da seguridade social 
do Município, que compreende o Instituto de Previdência dos Servidores 
Municipais de Cantagalo. 

Art. 2º - A receita consolidada compreendendo o orçamento fiscal, o da 

seguridade social do município e dos fundos municipais de administração direta, 

será realizada de acordo com a legislação específica em vigor, segundo as 

seguintes estimativas: 

I - RECEITAS DE CONTABILIZAÇÃO CENTRALIZADA 

RECEITAS CORRENTES R$ 41.718.400,00 

   RECEITA TRIBUTÁRIA R$ 3.901.250,00 

   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES R$ 524.700,00 

 
   RECEITA PATRIMONIAL R$ 72.300,00 

   RECEITA AGROPECUÁRIA R$ 20.000,00 

   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES R$ 37.142.950,00 

   OUTRAS RECEITAS CORRENTES R$ 57.200,00 

RECEITAS DE CAPITAL R$ 0,00 

   TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL R$ 0,00 

TOTAL R$ 41.718.400,00 
(-) DEDUÇÃO PARA FORMAÇÃO DO 
FUNDEB 

R$ 4.918.400,00 

TOTAL RECEITA LÍQUIDA R$ 36.800.000,00 
 

II - RECEITAS DE CONTABILIZAÇÃO DESCENTRALIZADA 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

RECEITAS CORRENTES R$ 10.000.000,00 

   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES R$ 5.810.000,00 

   RECEITA PATRIMONIAL  R$ 2.313.000,00 

   OUTRAS RECEITAS CORRENTES R$ 1.877.000,00 

TOTAL R$ 10.000.000,00 

TOTAL CONSOLIDADO R$ 
       
46.800.000,00 

 

Art. 3º. A aplicação dos recursos está fixada com a seguinte distribuição entre os 

Órgãos: 

I – ORÇAMENTO FISCAL 

PODER LEGISLATIVO   

   CÂMARA MUNICIPAL R$ 2.078.000,00 

TOTAL R$ 2.078.000,00 

PODER EXECUTIVO 

   EXECUTIVO MUNICIPAL  R$ 891.500,00 
   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO R$ 1.880.778,00 

   SECRETARIA DE FINANÇAS R$ 779.600,00 
   SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

R$ 3.919.150,00 

   SECRETARIA DE SAÚDE R$ 7.245.472,00 

 
   SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PROM 
SOCIAL 

R$ 2.180.050,00 

   SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA R$ 11.747.150,00 

   SECRETARIA DE ESPORTES R$ 539.700,00 
   SEC DE AGRICULTURA PEC; ABAST; E MEIO 
AMBIENTE R$ 816.500,00 

   SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMÉRCIO R$ 118.700,00 

   ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO R$ 4.235.400,00 

   RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 368.000,00 

TOTAL  R$ 34.722.000,00 
 
II – ORÇAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL 
 

  

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS 
   INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA R$ 10.000.000,00 

TOTAL R$ 10.000.000,00 

TOTAL CONSOLIDADO R$ 46.800.000,00 
 

Art. 4º - A despesa fixada está distribuída por categorias econômicas e funções 

de governo de conformidade com os anexos 02 e 06, integrantes desta Lei. 

Art. 5º - São aprovados os planos de aplicação dos seguintes fundos municipais 

de contabilidade centralizada, integrantes do orçamento fiscal, nos termos do 

parágrafo 2º, do artigo 2º da Lei Federal 4.320/64 de 17 de março de 1964: 

I - Do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, criado pela Lei Municipal nº 
670/2008 de 30/04/2008, inscrito no CNPJ sob nº 09.556.006/0001-14 fixa as 
aplicações dos recursos a serem realizadas no exercício de 2022, em R$ 
7.245.472,00 (sete milhões duzentos e quarenta e cinco mil quatrocentos e 
setenta e dois reais). 

II - Do FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, criado pela Lei Municipal n.º 414/2000 de 03/07/2000, 
inscrito no CNPJ sob nº 13.694.275/0001-14, fixa as aplicações dos recursos a 
serem realizadas no exercício de 2022, em R$ 387.900,00 (trezentos e oitenta e 
sete mil e novecentos reais). 

III - Do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, criado 
pela Lei Municipal nº. 270/95 de 22/10/1995, inscrito no CNPJ sob nº. 
17.112.187/0001-18, fixa as aplicações dos recursos a serem realizadas no 
exercício de 2022 emR$ 1.697.250,00 (um milhão seiscentos e noventa e sete mil 
duzentos e cinquenta reais). 

 
IV - Do FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO, criado pela Lei 
Municipal nº. 983/2016 de 21/09/2016 fixa as aplicações dos recursos a serem 
realizadas no exercício de 2022, em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

V - Do FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL - 
FUNDERCAN, criado pela Lei Municipal nº. 594/2005de 21/12/2005 fixa as 
aplicações dos recursos a serem realizadas no exercício de 2022, em R$ 
22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais). 

VI - Do FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE 
CANTAGALO/PR, criado pela Lei Municipal nº. 743/2009de 21/12/2005 fixa 
as aplicações dos recursos a serem realizadas no exercício de 2022, em R$ 
20.000,00 (vinte mil reais). 

Art. 6º - O Orçamento da Seguridade Social do Município relativo ao 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE CANTAGALO, criado pela Lei Municipal 803/2010 de 

10/12/2010, inscrito no CNPJ 11.269.152/0001-00, de contabilidade 

descentralizada fixa as aplicações dos recursos a serem realizadas no exercício de 

2022, em R$ 10.000,00(dez milhões de reais). 

Art. 7º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no curso da 

execução orçamentária de 2022, créditos adicionais suplementares no 

Orçamento da Administração Direta, Indireta e dos Fundos Municipais até o 

limite de 15% (quinze por cento), do total geral do orçamento, servindo como 

recursos para tais suplementações, nas formas definidas no parágrafo 1º do artigo 

43, da Lei Federal nº 4.320/64de 17demarço de 1964 e conforme o artigo 41 da 

Lei Municipal nº. 1.102/2020 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Parágrafo Único: Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a proceder à 

abertura de seus créditos adicionais suplementares através de Decreto Legislativo 

até o limite previsto no caput deste artigo, servindo como recurso para tais 

suplementações somente o cancelamento de dotações de seu próprio orçamento. 

Art. 8º - Fica também autorizado, não sendo computado para fins do limite de 

que trata o artigo anterior, o remanejamento e a transferência de dotações: 

I – Entre os elementos, grupos e categorias de programação de despesa dentro 
de cada projeto atividade. 

II – Entre as fontes de recursos de cada projeto ou atividade para fins de 
compatibilização com a efetiva disponibilidade dos recursos. 

 
Art. 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura de Créditos 

Adicionais Suplementares, provenientes de: 

I – Superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior; 

II – Realizar abertura de créditos suplementares provenientes de excesso de 
arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre 
a arrecadação prevista e a realizada, for efetivamente comprovado e 
considerando-se ainda, a tendência do exercício, na forma do art. 43 da Lei 
4.320/64. 

III –Os resultantes de Operações de Créditos Autorizadas. 

Art. 10 - Os créditos a serem abertos de conformidade com o artigo anterior não 

serão computados para efeitos do limite fixado no artigo 7º desta Lei 

Orçamentaria. 

Art. 11 - Na abertura dos créditos adicionais autorizados no artigo 7º ou 

decorrentes de autorizações especificas com recursos provenientes de 

cancelamento de dotações orçamentárias, ficam autorizados o Executivo o 

Legislativo e o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais a 

efetuar o remanejamento, transposição ou transferência de dotações de uns para 

outros órgãos, fundos ou categorias de programação dentro da respectiva esfera 

de governo. 

Art. 12 - O Poder Executivo Municipal fica ainda autorizado a tomar as medidas 

necessárias para manter os dispêndios compatíveis com o comportamento da 

receita até o limite legal permitido. 

Art. 13 - Fica autorizada a redistribuição e o remanejamento das dotações de 

despesas de pessoal previstas no “caput do artigo 18 da Lei Complementar 101 de 

04/05/2000” na mesma unidade orçamentaria ou de uma para outra unidade 

orçamentaria ou programa de governo consoante o previsto no parágrafo único 

do artigo 66 da Lei Federal 4.320/64 de 17/03/1964. 

Art. 14 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder 

mediante Decreto às alterações de metas fiscais e valores, constantes do Plano 

Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), toda vez que houver 

alteração orçamentária, no orçamento de 2022. 

 
Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzindo seus 

efeitos a partir de 01 de janeiro de 2022, revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito do Município de Cantagalo em 26 de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 

JOÃO KONJUNSKI 
Prefeito Municipal de Cantagalo 

JOÃO KONJUNSKI - 
Prefeito Municipal

Assinado de forma digital por 
JOÃO KONJUNSKI - Prefeito 
Municipal 
Dados: 2021.10.26 11:11:42 -03'00'

 

     LEI MUNICIPAL Nº 1160/2021 

 
 

SÚMULA:  ATUALIZA O PLANO DE 

AÇÃO DE INVESTIMENTOS-PAI, 

PARTE INTEGRANTE DA LEI Nº 

716/2009, QUE INSTITUI O PLANO 

DIRETOR DO MUNICIPIO DE 

CANTAGALO. 

 
 
A Câmara Municipal de Cantagalo aprovou e eu, João Konjunski, 
Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais que me são conferidas por lei, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica atualizado o Plano de Ação de Investimentos, parte integrante da 

Lei Municipal nº 716/2009, que trata do Plano Diretor Municipal. 

§ 1º - O Governo do Estado do Paraná através do decreto nº 2581 de 17 de 

Fevereiro de 2004, torna o Plano Diretor Municipal – PDM, pré-requisito para 

obtenção de recursos junto aos órgãos de fomento do Estado do Paraná e o Plano 

de Ação e Investimentos – PAI, produto componente do Plano Diretor Municipal 

de Cantagalo, que será o elemento norteador para o município atender as suas 

demandas de investimentos para os próximos anos.  

§ 2º - O plano de ação de investimentos parte integrante do Plano Diretor indica 

as ações e os projetos prioritários para implementação do Plano Diretor do 

Município de Cantagalo. Detalha projetos e suas estimativas de custos em 

infraestrutura, equipamentos comunitários, ações sociais e institucionais para os 

próximos cinco anos, compatibilizando a projeção orçamentária com a 

capacidade de endividamento municipal, buscando o equilíbrio entre o 

desenvolvimento municipal e sua sustentabilidade dentro da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

 
Art. 2º - É parte integrante desse projeto, o anexo I, que contém a descrição de 

prioridades de investimentos, bem como, estimativa de valores e prazo;  

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito do Município de Cantagalo em 26 de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 

JOÃO KONJUNSKI 
Prefeito Municipal de Cantagalo 

JOÃO KONJUNSKI 
- Prefeito 
Municipal

Assinado de forma digital por 
JOÃO KONJUNSKI - Prefeito 
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